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APRESENTAÇÃO 

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Agendas Temáticas”, apresenta uma diversidade de leituras que 
valorizam a realidade empírica a partir de instigantes abordagens alicerçadas em distintos 
recortes teóricos e metodológicos, fundamentando-se em uma plural compreensão sobre o 
campo educacional lato sensu.

Estruturado em vinte e nove capítulos que mapeiam temáticas que exploram 
as fronteiras do conhecimento educacional, esta obra é fruto de um trabalho coletivo 
constituído pela reflexão de 53 pesquisadores oriundos nacionalmente das regiões Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, bem como internacionalmente do Chile, Espanha 
e Portugal.

As análises destes capítulos foram organizadas neste livro tomando como elemento 
de aglutinação cinco eixos temáticos, os quais são identificados, respectivamente, por 
abordagens empíricas sobre: a) política educacional, b) gestão escolar, c) educação, 
diversidade e inclusão, d) educação especial, e, e) educação de jovens e adultos. 

Com base nestes eixos temáticos, a presente obra coaduna diferentes prismas 
do complexo caleidoscópio educacional, caracterizando-se por um olhar que estimula a 
pluralidade teórica e metodológica, ao apresentar distintos estudos que visam em sentidos 
contraditórios, tanto, delimitar a fronteiriça disciplinar, quanto, ampliar a dinâmica fronteiriça 
multidisciplinar.

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
das Ciências da Educação em resposta à complexa realidade empírica, razão pela qual 
convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado nos estimulantes 
estudos empíricos deste livro.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar 
o processo de mercantilização da educação 
superior brasileira ocorrido a partir dos anos 90, 
tendo em vista a promulgação da Proposta de 
Ementa à Constituição – PEC 55, cuja proposta 
é reduzir por vinte anos os investimentos nas 
despesas primárias. Aprovada em 2016, a PEC 
do Teto dos Gastos Públicos configura-se como 
um grande desafio para a educação superior 
pública, uma vez que, tem por finalidade reduzir 
os investimentos às universidades e ampliar 
a parceria com as instituições privadas. Este 
trabalho caracteriza-se como pesquisa parcial, 
bibliográfica e documental, realizada por meio de 
abordagem qualitativa, numa perspectiva crítica.
PALAVRAS-CHAVE: Mercantilização. PEC 55. 
Ensino Superior.

MERCANTILIZATION OF EDUCATION 
AND PEC 55: CHALLENGES FOR 
BRAZILIAN HIGHER EDUCATION

ABSTRACT: This article  aims to analyze the 
process of mercantilization of Brazilian higher 
education occurred from the 90s, with a view 
to promulgation the Proposed Amendment to 
the Constitution – PEC 55, whose proposal is 
to reduce investments in primary expenses for 
twenty years. Approved  in 2016, the PEC of 
the Public Spending Ceiling is a great challenge 
for public higher education, since, it aims to 
reduce investments in universities and expand 
the partnership with private institutions. This 
work  is characterized as partial bibliographic 
and documentary research, carried out through 
a qualitative approach, in a critical perspective.
KEYWORDS: Mercantilization. PEC 55. Higher 
Education.

1 |  INTRODUÇÃO
Ao falar de educação no Brasil, é 

necessário antes fazer um breve apontamento 
sobre a Constituição Federal de 1988 que 
representou para a população brasileira uma 
grande conquista no campo dos direitos 
sociais, tais como educação, saúde, moradia, 
alimentação, previdência social, direitos 
trabalhistas, assistência social, dentre outros. 
No entanto, a partir da década de 90, com 
base nos ideais neoliberais, ocorreram intensas 
modificações no país através do governo de 
Fernando Henrique Cardoso (FHC), tendo como 

http://lattes.cnpq.br/4512688817646871
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foco ações de cunho reformistas pautadas na liberdade de mercado e restrição do Estado 
sobre a economia, período em que a educação, cujo percurso histórico já era marcado 
pelas orientações do capitalismo, passou a ser tratada de forma mais clara como produto 
subjugado à dominação do mercado, o que vem contribuído significativamente para o 
enfraquecimento e precarização da educação superior pública brasileira até os dias atuais, 
mais recentemente com a aprovação da PEC 55.

A PEC 55 que institui o Novo Regime Fiscal, integrando o conjunto de ações 
regidas pelas políticas neoliberais no sentido de fortalecer o capital, sendo ainda uma das 
estratégias do atual governo representado por Michel Temer, o qual se iniciou em 12 de 
maio de 2016, a partir do afastamento e posterior impeachment da então presidente Dilma 
Rousseff, tem como argumento a superação da profunda crise econômica e política em 
que se encontra o país na conjuntura atual. Na verdade, tal medida se constitui como um 
desafio para a educação superior brasileira, pois tem como objetivo reduzir ou congelar por 
20 anos recursos destinados à educação, saúde, previdência, etc.

O objetivo do trabalho é analisar o processo de reformas ocorridas na educação 
superior brasileira a partir do governo de FHC, considerando as principais mudanças 
que tiveram nesse período, bem como compreender o movimento de mercantilização 
característico das ações neoliberais, tendo em vista a aprovação da PEC 55. Nesse 
sentido, considera-se relevante investigar, debater e compreender como esse processo de 
mercantilização e precarização da educação tem ocorrido, de modo a identificar as ações 
pelas quais se expressam as políticas educacionais para a Educação Superior.  Diante 
da aprovação da PEC 55, que limita os gastos no setor educacional, o que esperar do 
ensino superior público? Que consequências essa medida poderá gerar no que diz respeito 
ao acesso da população à educação superior? Em que medida a referida PEC poderá 
intensificar o processo de mercantilização e precarização do ensino superior público?

2 |  ENSINO SUPERIOR NOS ANOS 90: EDUCAÇÃO X MERCADORIA
Para entender melhor as questões relativas à educação superior no Brasil, mais 

precisamente a partir dos anos 90, é necessário considerar a dinâmica capitalista que 
direciona toda estrutura econômica do país, organizando, ao seu modo, os recursos 
financeiros, assim como, o acesso da população aos bens sociais, que em grande parte 
são destinados às classes dominantes, detentoras de alto poder econômico, em detrimento 
das classes subalternas, constantemente submetidas a precárias condições de vida.

Foi a partir dessa década, no então governo de FHC, que ações neoliberais 
começaram a se expandir e mercantilizar políticas e direitos sociais, aumentando ainda 
mais as dificuldades de acesso da população aos direitos fundamentais como “[...] a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, 
a previdência social...” (C.F, 1988, art. 6º, capítulo II). 
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No que se refere à educação, uma das medidas voltadas para o ensino superior foi 
a abertura de mercado para as IES privadas, legitimando a atuação dessas instituições, 
sob o argumento da expansão e democratização do ensino, fundamentadas pelo Decreto 
2.207/97, posteriormente substituído pelo Decreto 2.306/97 aprovado no governo de 
FHC. Essa situação, no entanto, evidenciou o crescimento da ideologia capitalista que 
tem avançado de forma acelerada no mundo todo, redirecionando a responsabilidade do 
Estado para o setor privado, gerando o enfraquecimento e precarização da universidade 
pública. 

Mediante tais apontamentos, é possível perceber algumas contradições ocorridas 
no processo das reformas educacionais, tornando-se relevante analisar quais interesses 
estão por trás do discurso difundido sobre o ensino superior público e em como essas 
mudanças se apresentam na prática. Investimentos em programas de financiamento de 
bolsas em IES particulares (Lei nº 11.096/05 - ProUni e Lei nº 10.260/01 - Fies), redução de 
verbas nas universidades públicas, aumento da oferta de vagas em faculdades privadas, 
abertura de cursos voltados para a demanda de mercado e para o lucro, flexibilização no 
critério de qualificação profissional dos docentes contratados para lecionar nas instituições 
particulares são algumas das ações de caráter mercantilista, as quais exercem uma forte 
influência ideológica, social, política, cultural e econômica.

Ao tratar dessas contradições, Sguissardi (2009, p. 58) aponta que no contexto 
do neoliberalismo, a universidade é tratada como “[...] órgão, autarquia, empresa estatal, 
administrável de modo similar a uma empresa privada”, sendo descrita também pelo autor 
da seguinte maneira:

A ideia de universidade associada à de empresa privada alimenta-se na 
categoria de mercantilização do saber e da ciência, que adquirindo cada dia 
mais a condição mercadorias típicas do atual modo de acumulação deixam 
de ser considerados bens coletivos e direito fundamental da cidadania, 
garantidos essencialmente pelo Fundo Público do Estado. Daqui a força 
da expressão oficial: educação como atividade não exclusiva do Estado e 
competitiva. (ibid, p. 48):

Reformar a educação superior nestes moldes, isto é, priorizando os investimentos 
no setor privado, visando a lucratividade em detrimento do fortalecimento da educação 
superior pública, reforça o caráter mercantil e dominador em que a educação brasileira se 
encontra. Para Sguissardi (2015, p. 869):

[...] a educação superior, no Brasil, vive um intenso processo de transformação 
de um direito ou “serviço público” em “serviço comercial” ou mercadoria, isto 
é, um processo de massificação mercantilizadora que anula as fronteiras 
entre o público e o privado-mercantil e impede uma efetiva democratização 
do “subsistema”. Ao menos no nível da graduação.

Constata-se que o Estado, tendo ideológica e operacionalmente dificuldade 
de apostar no investimento maciço na educação superior, tem buscado, via 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.096-2005?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2010.260-2001?OpenDocument
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políticas focais de curto alcance – Programa Universidade para Todos (Prouni) 
e Fundo de Financiamento Estudantil (Fies), em especial –, garantias de 
alguma igualdade de condições de acesso, mas que não preveem igualdade 
de condições de permanência e, em especial, de sucesso no mercado de 
trabalho.

Diante disso, reforça-se o quão é necessário pensar e discutir as reformas 
educacionais e o ensino superior público e em como se dá o processo de desmonte desse 
ensino nos dias atuais, tendo em vista o discurso contraditório de expansão das IES, 
acesso das camadas mais pobres à graduação e avanços quanto à qualificação e inserção 
dos estudantes no mercado de trabalho. 

Uma vez que, reformar significa dar melhor forma ou reconstruir algo, questiona-se 
como tem sido o processo de reformulação das estratégias e ações na educação superior 
feita pelos órgãos gestores e até que ponto os profissionais, os estudantes e a sociedade 
civil tem participado de maneira efetiva na construção de políticas educacionais pautadas 
nas reais necessidades e no avanço para uma educação de qualidade pensada desde o 
primeiro contato com a escola até à graduação e pós-graduação.

3 |  A PEC 55 E SUAS IMPLICAÇÕES PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR 
BRASILEIRA

Conhecida como PEC do teto dos gastos públicos, a PEC 55, aprovada pelo Senado 
Federal em 15 de dezembro de 2016, a qual passa a vigorar como Emenda Constitucional 
nº 95/2016, tem como proposta o congelamento dos investimentos nas despesas primárias 
por vinte anos. Foi aprovada em caráter de urgência, mesmo diante da rejeição da 
sociedade, sob o argumento de contribuir substancialmente para a superação da crise 
econômica e financeira em que se encontra o país na atualidade. Assim sendo, entrou em 
vigor no ano de 2018, tendo como base as receitas de 2017, conforme exposto no artigo 
104 da proposta:

Art. 104. A partir do exercício financeiro de 2017, as aplicações mínimas de 
recursos a que se referem o inciso I do § 2º e o § 3º do art. 198 e o caput 
do art. 212, ambos da Constituição, corresponderão, em cada exercício 
financeiro, às aplicações mínimas referentes ao exercício anterior corrigidas 
na forma estabelecida pelo inciso II do § 3º e do § 5º do art. 102 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias.

De acordo com a proposta em questão, esse tipo de reforma é importante também 
para o equilíbrio dos gastos públicos e controle da dívida externa, além de contribuir para 
a criação de emprego e renda, com o discurso de melhoria e desenvolvimento referente ao 
gerenciamento das receitas e despesas do governo, bem como ao acesso da população 
aos bens e serviços. No item 2 das recomendações dos Ministros Henrique Meirelles e 
Dyogo Oliveira para aprovação da PEC, observa-se um dos argumentos usados:
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Faz-se necessária mudança de rumos nas contas públicas, para que o 
País consiga, com a maior brevidade possível, restabelecer a confiança na 
sustentabilidade dos gastos e da dívida pública. É importante destacar que, 
dado o quadro de agudo desequilíbrio fiscal que se desenvolveu nos últimos 
anos, esse instrumento é essencial para recolocar a economia em trajetória 
de crescimento, com geração de renda e empregos. Corrigir o desequilíbrio 
das contas públicas é condição necessária para retirar a economia brasileira 
da situação crítica que Vossa Excelência recebeu ao assumir a Presidência 
da República. 

Diante de tal argumento e das informações anteriores, cabe lembrar que, a 
implementação da PEC 55 vai de encontro aos objetivos explicitados nos documentos 
oficiais da educação, tendo como exemplo um dos mais importantes deles, o Plano Nacional 
de Educação – PNE (2014-2024).

Contrário ao que a PEC 55 propõe, o PNE apresenta na meta 13 “elevar a qualidade 
do ensino superior[...]”, tendo como algumas das estratégias:

[...] elevar o padrão de qualidade das universidades, direcionando sua 
atividade, de modo que realizem, efetivamente, pesquisa institucionalizada, 
articulada a programas de pós-graduação stricto sensu; promover a formação 
inicial e continuada dos (as) profissionais técnico-administrativos da educação 
superior. 

Na meta 20, por exemplo, o PNE prevê o aumento dos recursos destinados à 
educação, estabelecendo inclusive um percentual baseado no Produto Interno Bruto (PIB), 
conforme se observa a seguir:

Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no 
mínimo, o patamar de sete por cento do Produto Interno Bruto (PIB) do país no 
quinto ano de vigência desta lei e, no mínimo, o equivalente a dez por cento 
do PIB ao final do decênio.

Entretanto, ao limitar os investimentos na área educacional de acordo com critérios 
próprios, a PEC 55 desconsidera o que diz o PNE e suas metas aprovadas pela Lei N. 
13.005/2014. Cabe citar ainda as metas 12, 13 e 14 que estão diretamente relacionadas 
ao ensino superior prevendo diversas melhorias. Tais como: elevação da taxa de matrícula 
na educação superior, melhoria na qualidade do ensino através do aumento da proporção 
de mestres e doutores atuando nas universidades e ampliação das matrículas em pós-
graduação stricto-senso. Compreende-se, portanto, que a redução dos recursos financeiros 
ou congelamento dos gastos relacionados a educação inviabilizam o cumprimento efetivo 
das metas do PNE. 

O Novo Regime Fiscal determina que os gastos relativos às despesas primárias, 
isto é, Assistência Social, Educação, Saúde e Previdência sejam limitados, não podendo 
crescer acima da inflação em cada exercício pelos próximos vinte anos. Além de estarem 
limitados à correção da inflação, os referidos gastos passam a ser desvinculados. O 
documento aprovado na câmara e no senado apresenta em seu art. 102:
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Será fixado, para cada exercício, limite individualizado para a despesa 
primária total do Poder Executivo, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, 
inclusive o Tribunal de Contas da União, do Ministério Público da União e da 
Defensoria Pública da União.

Reduzir ou congelar as despesas destinadas à educação, além de ir contra à 
garantia dos direitos formalmente explicitados na constituição, ainda coloca sobre a 
população mais pobre os efeitos nocivos que a PEC certamente trará, uma vez que a 
redução dos investimentos tende a gerar maior precarização dos sistemas de educação, 
especialmente nos contextos mais desfavorecidos, o que contribui para o aprofundamento 
das desigualdades.

Em artigo publicado na Carta Capital, o doutor em desenvolvimento econômico e 
professor da Universidade Federal de São Paulo, Daniel Arias Vazquez (2016?) aponta que 
o Novo Regime Fiscal: 

[...] desestrutura o financiamento da política social brasileira ao eliminar a 
vinculação de receitas destinadas à educação e ao orçamento da seguridade 
social, que compreende as políticas de saúde, previdência e assistência 
social. Tais vinculações expressam conquistas sociais que foram garantidas 
na Constituição de 1988, visando estabelecer prioridade e preservar o gasto 
público nestas áreas sociais, independentemente do governo que estivesse 
no poder. 

Vazquez (ibid) fez ainda uma simulação tomando como base o período de 2003 e 
2015, exemplificando comparativamente os valores investidos, caso a PEC já estivesse em 
vigor naquele período, em comparação com os investimentos realizados nos dois governos 
anteriores. A redução nos investimentos é expressiva, como se pode observar na tabela a 
seguir:

Gasto Efetivo Governos 
Lula e Dilma

Gasto Simulado Plano 
Temer/ Meireles Diferença

Assistência Social                638,51                200,83 -68,5%

Educação e Cultura             1.140,14                686,20 -39,8%

Saúde                955,08                701,66 -26,5%

Previdência             5.220,90             3.519,11 -32,6%

GSF Total             8.689,98             5.481,39 -36,9%

R$ bilhões, valores reais de dezembro/2015, IGP-DI

Fonte: STN/MF

https://www.cartacapital.com.br/conciliador-temer-pede-dialogo-e-garante-programas-sociais
https://www.cartacapital.com.br/sociedade/impeachment-e-a-onda-de-autoritarismo
https://www.cartacapital.com.br/por-que-defender-a-constituicao-de-1988
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De acordo com esta simulação, as reduções de investimentos na área de Educação 
e Cultura seriam de 39%, ou seja, de 453,9 bilhões a menos. A aprovação da PEC 55, 
portanto, suscita questões quanto ao futuro da educação brasileira e de como ficará o 
ensino superior público, uma vez que as universidades já vêm passando por diversas 
mudanças ao longo da reordenação do papel do Estado e no seu investimento frente às 
políticas educacionais.

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
O processo de mercantilização que ganhou força a partir do governo de FHC afeta 

diretamente a educação superior pública, uma vez que os direitos são mercantilizados, 
privatizados ou terceirizados, as verbas públicas reduzidas, o Estado diminuído, o 
acesso à educação superior se torna cada vez mais difícil. A aprovação da PEC 55 e, 
consequentemente, o congelamento dos recursos públicos na área da educação coloca 
em questão o futuro das universidades, já marcadas pela precarização das estruturas e 
do ensino, pelos baixos investimentos, pela flexibilização da força de trabalho de seus 
profissionais, etc., fatores que contribuem para uma educação desarticulada em sua base 
e para que as instituições educacionais estejam cada vez mais voltadas à produção do 
conhecimento acrítico, colocando em questão o que diz a Lei 9.394/96 (Art. 02 e Art. 03) 
que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional - LDB, a educação “tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualificação para o trabalho”, e ainda, a ministração do ensino deve ter “garantia de 
padrão de qualidade”. 
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